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FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE BRASILIA 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrup0o, no telefone 0800-6449060 

CONTRATO N 2  012/2018 — NCC/CODAG/ FHB, que entre si celebram a FUNDAÇÃO HEMOCENTR 
DE BRASÍLIA e a empresa RINA BRASIL SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA. 

CLAUSULA PRIMEIRA — DAS PARTES 

Pelo presente instrumento, de um lado, a FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE BRASfLpAssoa jurídica de 

direito público, vinculada à Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, inscrita no CNPJ/MF sob 

o n2  86.743.457/0001-01, com sede no Setor Médico Hospitalar Norte — Quadra 03 Conjunto "A" Bloco 

03 	— 	CEP: 	70.710-908 	Brasilia 	 Distrito 	Federal, 	doravante 

denominada CONTRATANTE ou FHB, representada neste ato pela Diretora Presidente MIRIAM DAISY 

CALMON SCAGGIONIrasileira, casada, médica, portadora do CPF/MF rig 245.222.951-20 e da 

Carteira de Identidade n2  600.632 SSP/DF, residente e domiciliada nesta Capital, e de outro lado, a 

empresa RINA BRASIL SERVIÇOS TÉCNICOS LT,INtssoa jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ 

sob o n.2  68.773.597/0009-06, sediada à Av. Jandira, 257 — 13° andar - Moema - CEP: 04080-001, São 

Paulo - Brasil, Tel/Fax. (11) 50543332, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada 

por NATAL FERREIRA VASCONCELMasileiro, empresário, do CPF/MF rig 512.680.196-15 e da 

Carteira de Identidade n2  M3251704 SSP/MG, residente e domiciliado(a), tendo em vista o que consta 

no Processo n2  063.000.135/2017, que passa a fazer parte deste instrumento, independentemente de 

transcrição, têm entre si justo e acertado a celebração do presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS nas condições e cláusulas seguintes. 

CLAUSULA SEGUNDA — DO PROCEDIMENTO 

0 presente Contrato obedece aos termos da Proposta id4709405, do Edital de Licitação na modalidade 

Pregão Eletrônico n2  036/2017 id5668314, nos termos da Lei n° 10.520/2002, regulamentada pelo 

Decreto Federal n2  5.450/05, pela Lei Complementar n2  123/2006, pelo Decreto do Distrito Federal n.2  

32.802/2011, Decretos Distritais rigs  26.851/2006, 35.831/2014 e 36.520/2015 e, subsidiariamente, 

pela Lei n.2  8.666/1993 e alterações posteriores, além das demais normas pertinentes. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO OBJETO 

3.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de CERTIFICAÇÃO de sistemas de 

gestão, em conformidade com a Norma ABNT NBR ISO 9001:2015 — Sistemas de Gestão da Qualidade 

- Requisitos, para atender às necessidades da Fundação Hemocentro de Brasilia, por meio da 

Assessoria da Garantia da Qualidade, consoante especifica o Edital de Licitação n2036/2017 

id5668314, Nota de Empenho n2  2018NE00205 id5959996. 

3.2. Especificações e quantitativos 



3.2.1. Recertificação do Sistema de Gestão da Qualidade do Ciclo do Sangue e dos Laboratórios de 

Atendimento a Pacientes da Fundação Hemocentro de Brasilia, conforme descrito abaixo: 

Ciclo do Sangue:  

PROCESSOS ENVOLVIDOTaptação, registro e orientação de doadores de sangue; Triagem clinico-

epidemiológica; Coleta de sangue total e por aférese; Recebimento e preparo de amostras de sangue; 

Triagem laboratorial de amostras de sangue para pesquisa de doenças infecciosas transmitidas pela 

transfusão, incluindo os exames sorológicos, os de biologia molecular e os exames complementares; 

Imunohematologia de doadores e pacientes; Processamento de sangue, armazenamento, transporte e 

distribuição de hemocomponentes; Descarte de resíduos; Controle de qualidade de 

hemocomponentes, insumos e reagentes; 

Laboratórios de Atendimento à Pacientes:  

PROCESSOS ENVOLVIDOS: Fenotipagem estendida de doadores de sangue e testes 

imunohematológicos em pacientes; Controle de qualidade de hemocomponentes (dosagem de fator 

VIII e fibrinogênio) e Realização de exames laboratoriais em hemostasia; Realização de exames de 

histocompatibilidade para fins de transplante; Coleta de sangue de cordão umbilical e placentário; 

Processamento e criopreservagão de células progenitoras hematopoiéticas provenientes de sangue de 

cordão umbilical e placentário, sangue periférico e medula óssea. 

3.2.2. Setores responsáveis pelos processos: 

• Gerência do Ciclo do Doador— Núcleo de Captação, Registro e Orientação de Doadores; Núcleo 

de Triagem Clinica de Doadores e Núcleo de Coleta de Sangue de Doadores — Total de 

Servidores: 67 servidores. 

• Gerência de Processamento e Distribuição de Hemocomponentes — Núcleo de Processamento; 

Núcleo de Distribuição e Núcleo de Resíduos —Total de Servidores: 40 servidores. 

• Gerência de Laboratórios — Núcleo de lmunohematologia; Núcleo de Sorologia e Exames 

Complementares; Núcleo de Laboratórios Especiais e Núcleo de Suporte aos Transplantes — 

Total de Servidores: 65 servidores. 

• Gerência de Controle Qualidade — Total de Servidores: 10 servidores. 

• Gerência de Ambulatórios — Total de Servidores: 14 servidores*. 

• Total geral de servidores da Fundação Hemocentro de Brasilia: 318 

3.3. Os serviços deverão ser executados nos locais indicados abaixo: 

3.3.1. As auditorias deverão ser realizadas na Fundação Hemocentro de Brasilia, localizada no SMHN 

Quadra 3 Conjunto A Bloco 3, Asa Norte, Brasilia-DF, CEP 70.710-908, de segunda a sexta-feira, em 

horário comercial (8:00h ás 18:00h). 

3.3.2. Coleta de sangue de cordão umbilical e placentário - Maternidade do Hospital Regional da 

Ceilândia — Unidade 1: endereço: St. M QNM 28, Area Especial 01 - Ceilândia Sul, Brasilia - DF, 72215-

200, de segunda a sexta-feira, em horário comercial (8:00h ás 18:00h). 

CLAUSULA QUARTA - DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO 

0 Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de execução de empreitada por prego 

global, segundo o disposto nos arts. 69  e 102  da Lei ng. 8.666/93. 

Cláusula QUINTA — da forma de FORNECIMENTO 

5.1. Os serviços deverão ser concluídos e entregues nos seguintes prazos: 



5.1.1 Realização de atividades relacionadas a recertificação do escopo — Norma Brasileira ABNT NBR 

ISO/IEC 17021: 

5.1.2. Planejamento da auditoria de recertificação do escopo — Em até 15 dias antes da realização da 

auditoria. 

5.1.2.1. Auditoria de recertificação 

NOTA 1: A auditoria deverá ser realizada antes do vencimento da certificação  vigente, em maio de 
2018. 0 organismo de certificação deve definir prazos pm que correções e ações corretivas sejam 
implementadas antes do vencimento da certificaçâo. Portanto, a referida auditoria deverá ser 
realizada entre 01 e 10 de fevereiro de 2018. 

5.1.2.2. Informações para concessão de recertificação/Emissão de Certificado; 

NOTA 2: Os relatórios deverão ser fornecidos no prazo de até 15 (quinze) dias a contar da realização da 
auditoria. 0 certificado deverá ser emitido em até 10 (dez) dias a contar da data de aprovação da 
recertificação. 

NOTA 3: 0 certificado terá validade de 3 anos, a contar da data de recertificação. 

5.1.2.3. Primeira auditoria de supervisão/manutenção — 12 (doze) meses após a realização da 

auditoria de recertificação. 

5.1.2.4. Segunda auditoria de supervisão/manutenção — 12 (doze) meses após a realização da 

primeira auditoria de supervisão/manutenção de certificação. 

NOTA 4: As auditorias de supervisão devem ser realizadas no mínimo uma vez por ano, a fim de que o 
organismo de certifica cão possa manter a confiança de que o sistema de gestão certificado continua a 
atender aos requisitos entre as auditorias de recertificação. 

CLAUSULA SEXTA — DO VALOR 

0 valor total do Contrato é de R$ 15.055,00 (quinze mil e cinquenta e cinco reais), devendo a 

importância ser atendida a conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento corrente. 

CLAUSULA SÉTIMA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

I — Unidade Orçamentária: 23202; 

II — Natureza da Despesa: 309039; 

Ill — Fonte de Recursos:138; 

IV — Programa de Trabalho: 10.122.6002.8517.0077. 

CLÁUSULA OITAVA — DO PAGAMENTO 

8.1. 0 pagamento sera feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e 

Contábil do Distrito Federal, em parcelas, mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidavel até 30 

(trinta) dias de sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de 

liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência. 

PARÁGRAFO SEGUNDO Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá comprovar a 

regularidade fiscal para com a Fazenda do Distrito Federal, Seguridade Social (CND), ao FGTS e a 



Justiça do Trabalho, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

PARÁGRAFO TERCEIRO Pe Nota Fiscal/Fatura que contiver erro sera devolvida a Contratada para 

retificação e reapresentação, iniciando a contagem dos prazos fixados para o atesto a partir do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura corrigida. 

CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

São obrigações da FHB durante a vigência do contrato: 

9.1. Efetuar o pagamento conforme as normas orçamentárias e fiscais em vigor. 

9.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

9.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor(es) especialmente 

designado(s), anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como 

o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis. 

9.4. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de 

acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos. 

CLAUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

São obrigações da Contratada: 

10.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato convocatório, obriga-se também a 

apresentar: 

I — até o quinto dia útil do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos 

previdenciarios, resultantes da execução do Contrato; 

II — comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais. 

10.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ ou materiais, causados por técnicos 

(empregados) e acidentes causados por terceiros, bem como pelo pagamento de salários, encargos 

sociais e trabalhistas, tributos e demais despesas eventuais, decorrentes da prestação dos serviços; 

10.3. Comprometer-se ao fiel cumprimento das condições do Edital; 

10.4. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que esta obrigada; 

10.5. Executar os serviços conforme especificações do Projeto Básico e de sua proposta, com os 

recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais. 

10.6. Arcar com as despesas relacionadas a diárias, passagens, alimentação e transporte, caso 

aplicável. 

10.7. Fornecer o número de profissionais adequados e suficientes para a prestação do serviço 

especificado. 

10.8. Garantir profissionais com conhecimento adequado na versão 2015 da Norma ABNT N BR 

ISO 9001. 

10.9. Garantir especialistas com conhecimento nas seguintes legislações e/ou suas 

atualizações:_Resolugão — RDC Ng 34, de 11 de junho de 2014; Portaria ng 158, de 04 de fevereiro de 

2016; Resolução — RDC Ng 63, de 25 de novembro de 2011; Resolução — RDC Ng 56, de 16 de 



dezembro de 2010; Resolução n° 61, de 1° DE dezembro de 2009. 

10.10. Garantir que o plano de auditoria seja comunicado e as datas da auditoria sejam previamente 

acordadas com a organização cliente. 

10.11. Garantir o uso de auditores e auditores lideres com conhecimento e habilidades genéricas de 

auditoria, assim como conhecimento e habilidades adequadas para auditorias nas areas técnicas 

especificas (normas e legislações vigentes). 

10.12. Manter sob completo sigilo, com obrigação permanente, quaisquer dados e informações 

fornecidos pela Fundação Hemocentro de Brasilia, relativos ao presente contrato, mesmo após seu 

encerramento, por qualquer que tenha sido o motivo. 

10.13. Utilizar os equipamentos de proteção individual, fornecidos pela Contratante, quando do acesso 

as areas sujeitas a riscos. 

10.14. Observar as normas legais a que esta sujeita para o fornecimento dos serviços ora contratados. 

10.15. Apresentar a Contratante a relação nominal dos empregados, incluindo os auditores, que 

adentrarão ao orgão para a execução dos serviços, os quais devem estar devidamente identificados 

por meio de crachá. 

10.16. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, 

inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso. 

10.17. Relatar a Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 

serviços. 

10.18. Arcar com o anus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação. 

10.19. Arcar com a responsabilidade dyel por todos e quaisquer danos materiais e morais causados 

pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou 

culposamente, a Administração ou a terceiros. 

10.20. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do artigo 7°, 

inciso II, do Decreto n° 32.751, de 2011, que dispõe sobre a vedação do nepotismo no ambito da 

administração pública do Distrito Federal. 

10.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10.23. Comunicar, por escrito, eventual atraso ou dificuldades verificadas na execução dos serviços, 

apresentando as justificativas que serão objetos de apreciação pela contratante. 

10.24. É vedado a prestadora de serviço: 

10.25. A veiculagão de publicidade acerca do contrato oriundo deste Contrato, salvo prévia autorização 

da Fundação Hemocentro de Brasilia; 

10.26. Qualquer conduta incompatível com a lei, a moralidade ou a adequada execução do contrato a 

ser celebrado em decorrência deste Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS PENALIDADES 

0 atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a 

Contratada a multa prevista no Edital, descontada da garantia oferecida ou judicialmente, sem 



prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei n° 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo 

caso, a rescisão unilateral, bem como investir-se na posse de bens, alienar coisas, promover 

contratações para conclusão ou aperfeiçoamento de obras ou serviços. 

11.1 Das Espécies. 

11.1.1 As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas, 

garantida a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções em conformidade com o Decreto n° 

26.851, de 30/05/2006, publicado no DODF n° 103, de 31/05/2006, pg. 05/07, alterado pelos Decretos 

n2s 26.993/2006, de 12/07/2006 e 27.069/2006, de 14/08/2006: 

I — advertência; 

II — multa; e 

Ill — suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar com a 

Administração do Distrito Federal, por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza 

e a gravidade da falta cometida. 

a)Para a licitante e/ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não 

celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 

ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo iniclôneo ou cometer fraude 

fiscal; a penalidade sera aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada 

sera descredenciada do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas no 

Edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a 

gravidade da falta cometida; 

IV — declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

propria autoridade que aplicou a penalidade, que sera concedida sempre que a contratada ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 

item anterior; 

11.1.2 As sanções previstas nos incisos I, Ill e IV do subitem anterior poderão ser aplicadas 

juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis; 

11.2 Da Advertência 

11.2.1 A advertência é o aviso por escrito, emitido quando o licitante e/ou contratada descumprir 

qualquer obrigação, e sera expedido: 

I — Pelo Centro de Compras, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do 

procedimento licitatório; e 

II — Pelo ordenador de despesas da FHB se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de 

execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato; 

11.3 Da Multa 

11.3.1 A multa é a sanção pecuniária que sera imposta a contratada, pelo ordenador de despesas da 

FHB, por atraso injustificado na entrega ou execução do contrato, e sera aplicada nos seguintes 

percentuais: 

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de 

serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9%, que 

corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; 

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou 

execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente a parte 

inadimplente, em caráter excepcional, e a critério da FHB, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias; 



em original ou cópia autenticada, de forma definitiva; 

Ill - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de 

validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto, 

falhar ou fraudar na execução do contrato; e 

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante: 

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objetivando obter, 

para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação; 

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e 

c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o pagamento; 

11.4.2 A penalidade de suspensão sera aplicada pela autoridade competente da FHB; 

11.4.2.1 As penalidades serão aplicadas em caso descumprimento das obrigações no âmbito do 

procedimento licitatório e na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota 

de empenho ou assinar o contrato; 

11.4.3 A penalidade de suspensão sera publicada no Diário Oficial do Distrito Federal; 

11.4.4 0 prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as 

condutas ali previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões; 

11.5 Da Declaração de lnidoneidade 

11.5.1 A declaração de inidoneidade sera aplicada pela Diretora Presidente da FHB, a vista dos 

motivos informados na instrução processual; 

11.5.2 A declaração de inidoneidade prevista neste item 11.5 permanecerá em vigor enquanto 

perdurarem os motivos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que a aplicou, e sera concedida sempre que a contratada ressarcir a FHB pelos 

prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção; 

11.5.3 A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção sera publicada no Diário Oficial do Distrito 

Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/entidades subordinadas ou vinculadas ao 

Poder Executivo do Distrito Federal, e a Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei 

n° 8.666, de 1993; 

11.6 Das Demais Penalidades 

11.6.1 As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados estarão 

sujeitas as seguintes penalidades: 

I - suspensão temporária do certificado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24 

(vinte e quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e 

II - declaração de inidoneidade, nos termos do subitem 11.5; 

Ill - aplicam-se a este subitem as disposições do subitem 11.4.3 e 11.4.4; 

11.6.2 As sanções previstas nos subitens 11.4 e 11.5 poderão também ser aplicadas as empresas ou 

profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais rigs 8.666, de 1993 ou 10.520, de 

2002: 

I - Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

II - Tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; e 

III- Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos 

ilícitos praticados; 



III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do 

prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste subitem; 

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou 

retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou 

total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/ nota de 

empenho, calculado sobre a pa rte inadimplente; e 

V- 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de 

qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega; 

11.3.2 A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 82, da Lei 

n° 8.666/93 e será executada após regular processo administrativo, oferecido à contratada a 

oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 

notificação, nos termos do § 32 do art. 86 da Lei n° 8.666/93, observada a seguinte ordem: 

I - Mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato; 

II - Mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e 

Ill - Mediante procedimento administrativo ou judicial de execução; 

11.3.3 Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá 

contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Pregos Mercado (IGP-M) 

ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou 

cobrados judicialmente; 

11.3.4 0 atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia 

seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal 

na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte; 

11.3.5 Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado: 

I - 0 atraso não superior a 5 (cinco) dias; e 

II - A execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança; 

11.3.6 A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a 

gravidade da falta cometida, consoante o previsto do subitem 11.1.2 e observado o principio da 

proporcionalidade; 

11.3.7 Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados 

e/ou rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade contratante em admitir atraso 

superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do subitem 11.3.1; 

11.3.8 A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 11.3.1 não se aplica nas hipóteses de 

rescisão contratual que não ensejam penalidades; 

11.4 Da Suspensão 

11.4.1 A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitação e 

de contratar com a FHB, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão, ainda 

suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do Distrito 

Federal, instituído pelo Decreto n° 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores — SICAF, de acordo com os prazos a seguir: 

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emitida pelo CENTRO DE 

COMPRAS, a licitante e/ou contratada permanecer inadimplente; 

II - por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido Edital e 
seus Anexos, os documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, 



11.7 Do Direito de Defesa 

11.7.1 E facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, 

suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respectiva 
notificação; 

11.7.2 0 recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo 

subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 
(cinco) dias Citeis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade; 

11.7.3 Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Cláusula, excluir-se-6 o dia do inicio e incluir-se-6 

o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto 

em contrário; 

11.7.4 Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase recursal, 

a aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no 

Diário Oficial do Distrito Federal, devendo constar: 

I - A origem e o número do processo em que foi proferido o despacho; 

II - 0 prazo do impedimento para licitar e contratar; 

Ill - 0 fundamento legal da sanção aplicada; e 

IV - 0 nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita 

Federal. 

11.7.5 Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a 

autoridade competente para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no sitio 

www.compras.df.gov.br, inclusive para o bloqueio da senha de acesso ao Sistema de Controle e 

Acompanhamento de Compra e Licitações e Registro de Pregos do Distrito Federal - e-compras, e aos 

demais sistemas eletrônicos de contratação mantidos por órgãos ou entidades da Administração 
Pública do Distrito Federal; 

11.7.6 Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções 

aplicadas com fundamento nos subitens 11.2 e 11.3 desta cláusula de penalidades, as quais se 

formalizam por meio de simples apostilamento, na forma do art. 65, §89, da Lei ng 8.666, de 1993; 

11.8 Do Assentamento em Registros 

11.8.1 Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa; 

11.8.2 As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as aplicou; 

11.9 Da Sujeição a Perdas e Danos 

11.9.1 Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo Decreto ng 26.851/06 e 
suas alterações, previstas neste Termo, a licitante e/ou contratada ficará sujeita, ainda, à composição 
das perdas e danos causados à FHB pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais; 

11.10 Disposições Complementares 

11.10.1 As sanções previstas nos subitens 11.2, 11.3 e 11.4 da presente cláusula serão aplicadas pelo 
ordenador de despesas da FHB; 

11.10.2 Os prazos referidos nesta cláusula so se iniciam e vencem em dia de expediente na FHB; 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, co 
amparo no art. 65 da Lei ng 8.666/93, vedada a modificação do objeto. 



PARÁGRAFO ÚNICO - A alteração de valor contratual, decorrente de reajuste de prego, compensação 

ou penalização financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, 

suplementares, até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RESCISÃO AMIGÁVEL 

0 Contrato poderá ser rescindido amigavelmente, por acordo entre as partes, desde 

que haja conveniência para a Administração, nos termos do art. 79 da Lei 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO A rescisão amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DA RESCISÃO 

0 Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da FHB, reduzido a termo no respectivo processo, 

na forma prevista no Edital e seus Anexos, observado o disposto nos art. 77, 78 e 79 da Lei rig 

8.666/93, sujeitando-se a Contratada as consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma 

legal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS DÉBITOS PARA COM A FHB 

Os débitos da Contratada para com a FHB, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em Divida 

Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo, quando for o caso, 

ensejar a rescisão unilateral do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DO EXECUTOR 

16.1. A FHB, por meio de ato próprio, e com amparo no art. 67 da Lei n9  8.666/93, designará um 

Executor para o Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução 

Orçamentária, Financeira e Contábil. 

16.2. A fiscalização da contratação sera exercida por um representante da Administração, ou por uma 

comissão formalmente designada pela Administração, o que couber, a(o) qual competirá dirimir as 

dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência a Administração, na 

forma dos arts. 67 a 73 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e dos Decretos nos 32.598, de 15 de 

dezembro de 2010 e 32.753, de 04 de fevereiro de 2011. 

16.3. 0 representante ou os membros da comissão gestora do contrato deverá (5o) ter a experiência 

necessária para o acompanhamento e controle da execução do contrato. 

16.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, em 

conformidade com o art. 70 da Lei rig 8.666, de 21 de junho de 1993. 

16.5. 0 representante ou a comissão gestora do contrato anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 

dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO 



NATAL FERREIRA VASC NCELOS 

RINA BRASIL SERVIÇOS Tt NICOS LTDA 

Representante da Contratada 

A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na 

Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 

vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento pela 

Procuradoria-Geral do Distrito Federal. 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA — DO FORO 

Fica eleito o foro de Brasilia — Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias ao 

presente contrato, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

PARÁGRAFO ÚNICO -Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria 

de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060, conforme Decreto n° 34.031, de 12 de dezembro 

de 2012. 

E assim, por esta rem justas e acertadas, as partes firmam o presente CONTRATO. 

MIRIAM DAISY CALMON SCAGGION 

FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE BRASÍLIA 

Diretora Presidente 

pi  Natal Vattealligas 
ri Representanto Liss' 

RINABres11 

Documento assinado eletronicamente por MIRIAM DAISY CALMON SCAGGION - Matr.1402245-

1, Diretor(a) - Presidente, em 02/04/2018, As 10:58, conforme art. 62, do Decreto n°36.756, de 

16 de Setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal ne 180, quinta-feira, 

17 de setembro de 2015. 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site: 

http://sei.dtgov.br/sei/control  a dor_externo.php? 

acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 

verificador= 6354763 código CRC= C2BE64EF. 

"Brasilia - Patrimônio Cultural da Humanidade" 

SMHN Quadra 03 Conjunto "A" Bloco A, Prédio Anexo, Térreo - Bairro Asa Norte - CEP 70710-908 - OF 

0063-000135/2017 	 Doc. SEI/GDF 6354763 


	Page 1

